
PARECER Nº 1280, DE 2017

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 126, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder gratuidade no transporte metropolitano sobre pneus gerenciado pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU às pessoas desempregadas.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 8º, do Regimento Interno desta Casa.
Filas intermináveis em busca de uma vaga de emprego. Essa é a manchete semanal dos noticiários nesses tempos de crise vividos por todo o Brasil. São milhares de trabalhadores que perderam seus empregos e lutam para se reinserir no mercado de trabalho. Enquanto se esforçam para conseguir uma nova vaga de emprego, todas as contas da família do trabalhador desempregado continuam existindo, sendo preocupante manter, no mínimo, as mais básicas. Dentro desse contexto, nada mais razoável do que possibilitar às pessoas desempregadas que utilizem o transporte público de passageiros gerenciado pela EMTU de forma gratuita. Deveras, procurar um novo emprego, dirigir-se a uma unidade de saúde e locomover-se até os órgãos públicos em busca de assistência são apenas alguns exemplos de situações nas quais o trabalhador desempregado está inserido e necessita de recursos para seu transporte, sendo, então, mais do que cabível o projeto ora em análise.
Nas palavras do autor da proposta, “Nesse momento ele precisa de amparo e cabe ao Estado o papel de socorrê-lo facilitando o seu retorno ao mercado de trabalho.” E mais: a volta ao mercado de trabalho movimenta a vida pessoal e social do indivíduo, trazendo benefícios não só para o cidadão em seu contexto individual, mas também para toda a comunidade à qual ele pertence.
Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 126, de 2017.
a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) João Caramez – Presidente
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